TITULO SEGUNDO 
ORDENANZAS DE HIGIENE 
CAPITULO PRIMERO 
Viviendas 
Art. 75. 1. Todas las viviendas, excepto las situadas- 
en planta baja, deberán tener fachada a la vía pública, a-- 
patio central de manzana o a espacio libre en ordenaciones- 
de bloques aislados. 
2. Queda prohibida la construcción de viviendas en el- 
patio central de manzana. 
Art. 76. Las paredes de fachada y las medianiles que-- 
queden al descubierto de los edificios que se destinen a vi 
vienda, no podrán tener un espesor inferior a 0.15 m., ya-- 
sean macizas o huecas y, si su espesos no excede del indica 
do, deberán, además, proteqerse con un tabique que deje una 
cámara de aire de 0,10 m. como mínimo, o en otra forma que- 
proporcione idéntica protección hidráulica, y un aislamien- 
to térmico de coeficiente de transmisión no superior a 1,l- 
Cal/m2xhx°C. 
Art. 77- 1. Ninguna casa destinada a vivienda carecerá 
de desván, cuya luz no podrá ser inferior a 0.20 m. Cuando- 
la cubierta esté constituída por tejado, los desvanes no -- 
podrán destinarse a dormitorios, salas de estar, comedores- 
ni cocinas a menos que estén aislados térmica e hidrhlica- 
mente en la forma que se indica en este artículo, tengan -- 
además la altura mlnima que se especifica en el art. 27 de- 
estas Ordenanzas y no infrinjan ninguno de los demás artíc~ 
los. 
2. No obstante lo dispuesto en el párrafo anterior, la 
cámara de aire que constituye el desván podrá suprimirse si 
la cubierta se construye de forma y con materiales adecua-- 
dos para que, además de ser impermeable, proporcione un ais 
lamiento térmico de coeficiente de transmisión no superior- 
a 1,l Cal/m2xhx°C. 
Art. 78. 1. Para que las plantas bajas y semisótános - 
puedan ser habitables, deberán tener su pavimento elevado - 
por lo menos 0,20 m. sobre el nivel del terreno exterior, y 
ya sea de la vía pdblica, espacio libre, patio o jardín, y- 
estar aisladas del terreno natural Dor una cámara de aire a 
lo menos de 0,15 m. de altura libre, o mediante un macizc - 
impermeahle de 0,20 m. de espesor. Si reúnen estas condi-- 
ciones, su altura interior podrá reducirse a los línites  'f
jados en el párrafo 1' del art. 27. 
2. No se permitirá la construcción de viviendas en só- 
tanos, a menos que, adn teniendo tal consideración por ra-- 
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eón de l a  r a s a n t e  de l a  a c e r a ,  no l a  t u v i e r a n  por  razón d e l  
t e r r e n o  n a t u r a l  que s e  conserve en l a  p a r t e  p o s t e r i o r  d e l  - 
s o l a r .  En e s t e  caso  deberá  r e u n i r  l a s  condic iones  de a i c l a -  
miento a  que se r e f i e r e  e l  p á r r a f o  a n t e r i o r .  
A r t .  79. La d i s t r i b u c i ó n  i n t e r i o r  de l a s  v iv i endas  de- 
be r á  s e r  t a l ,  que t odas  l a s  p i e z a s  h a b i t a b l e s  tengan l u z  y- 
v e n t i l a c i ó n  d i r e c t a s .  A t a l  e f e c t o ,  l o s  e d i f i c i o s ,  con i n d g  
pendencia d e l  p a t i o  c e n t r a l  de manzana, regulado en l o s  a r t  
33, 34 y 35, t end rán  o t r o s  p a t i o s  en e l  número que prec i sen-  
A r t .  80. 1. Las d i s t i n t a s  dependencias  de  una v iv i enda  
cumplirán,  en  cuanto  a  s u p e r f i c i e  en p l a n t a  y volumen, l a s -  
condic iones  s i g u i e n t e s :  
S u p e r f i c i e  Volumen 
Dependencias - mínima minimo 
m?-- n .Z 
C o c i n a . . . . . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13  
Despacho ........................... 
Dormitor io  de  una cama. . . . . . . . . . . . .  15,60 
Dormito.r.io  d
Comedor ...e.. d.o.s. .c.a.m..a.s...... ..... ..... .....  ... 
S a l a  de e s t a r . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  k0 26  
Cocina comedor . . . . ... ....... ..... ..... . . . . .  R e t r e t e  Cnico . . . . .  ......... 14 1 36,40 
1 ,50  3 
L a v a d e r o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 / 5 0  3  
Cuarto de  baño . . . . . .  ............... 3  6  
2. La anchura mínima de  l o s  p a s i l l o s  s e r á  de  0,80 m. - 
excepto  en l a  p a r t e  co r r e spond i en t e  a  l a  en t r ada  a  l a  vi--- 
v i enda ,  donde e l  mínimo s e r á  de  1 metro.  
A r t .  81. Se en t i ende  por  l uz  y v e n t i l a c i ó n  d i r e c t a ,  a- 
l o s  e f e c t o s  de  l o  d i s p u e s t o  en e l  a r t .  79, l a s  que tomen de  
l a  vPa pGblica,  p a t i o  c e n t r a l  de  manzana, e spac io s  l i b r e s  - 
en  ordenac iones  de  bloques a i s l a d o s  y  p a t i o s  de  p a r c e l a .  
A r t .  82. 1. Los huecos pa r a  i luminac ión  y v e n t i l a c i ó n -  
t en6 rán  l a s  s i g u i e n t e s  s u p e r f i c i e s  mínimas: 
Metros 
cuadrados 
Cocinas ,  t r a s t e r o s  y c u a r t o s  de  a rmar io s ,  de  
5  a  menos d e  10 m2 ........................ 7 .  1 
Dor.m.i.t.o.r.io.s. .y. .d.e.s.p.a.c.h..o.s.,  .d..e. .6. a* *m.e.n.o.s. .d.e  10 
m 2 .  ..... 1 
Cocinas ,  t r a s t e r o s ,  c u a r t o s  d e  a rmar io s ,  dog 
m i t o r i o s ,  despachos,  comedores, s a l a s  de  es-  
t a r ,  d e  10 a  menos de  14 m 2 . - .  .............. 1,25  
Cocinas ,  t r a s t e r o s ,  c u a r t o s  de a rmar ios ,  dog 
m i t o r i o s ,  despachos,. .c.o.m..e.d.o.r .y. .s..a.l .a.s  de es-- 
t a r  de  más de  14 m2 ........ 1 , 7 5  
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Metros 
cuadrados 
Retretes . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cuartos de baño. ....... ..... ..... ...., .... .......... 0,25 
0,40 
Esto no obs t an t e ,  l a  s u p e r f i c i e  de v e n t i l a c i ó n  no se--- 
r á  i n f e r i o r  a  1/8 de l a  s u p e r f i b i e  de l a  p l an t a .  
2 .  Los l o c a l e s  que no dispongan de luz  y  v e n t i l a c i ó n  d '
r e c t a s  mediante abe r tu ra s  de 1 m2 de s u p e r f i c i e  mínima, no - 
no podrán t e n e r  en p l an t a  lados mayores de 1,70 m., a  menos- 
que por l a  d i spos ic iÓnmdes us  espac ios  l i b r e s  sea  imposible- 
co locar  una cama. 
A r t .  83. .1 .  Las e s c a l e r a s  tendrán  iluminación y  v e n t i l a  
ción l a t e r a l  d i r e c t a  en e l  espac io  de cada p l an t a  mediante - 
abe r tu ra s  de 1 ,25  m2 de s u p e r f i c i e  mínima. 
2 ,  Se exceptúan de l o  d i spues to  en e l  pá r r a fo  a n t e r i o r -  
La p l an t a  ba j a  en todo caso ,  y  l a s  dos ú l t imas ,  cuando l a  e s  
c a l e r a  tenga iluminación y  ven t i l ac ión  c e n i t a l .  En t a l  caso- 
dicha iluminación y  v e n t i l a c i ó n  deberá obtenerse  mediante -- 
abe r tu ra s  de 1,25 m2 de s u p e r f i c i e  mínima. La misma supe r f i -  
c i e  mínima deberá t e n e r  en p l an t a  e l  hueco de l a  e sca l e r a .  
3. En l a  ba r r i ada  de l a  Barceloneta,  s e c t o r  l imi tado  -- 
por l o s  paseos Nacional y  Marítimo, y  l a s  c a l l e s  de Andrés-- 
Doria, de Cermeño y  de  Ginebra, podrá p re sc ind i r se  de  l a  i lg 
minación y  v e n t i l a c i ó n  l a t e r a l ,  siempre que s e  t r a t e  de o--- 
b r a s  de reforma y  ampliación de e d i f i c i o s  d e s t i n ~ d o sa  vi--- 
vienda,  cuya e s c a l e r a  no posea t a l  i luminación y  v e n t i l a c i ó n  
A r t .  84. Los r e t r e t e s  ven t i l ados  por pa t ios '  no e s t a r án -  
s u j e t o s  a  mfnimo de s u p e r f i c i e  n i  volumen. Por e l  con t r a r io -  
para aque l lo s  cuya v e n t i l a c i ó n  s e  e f ec túe  por medio de l a s  - 
chimeneas de v e n t i l a c i ó n  o  p a t i n e j o c  p r e v i s t o s  en e l  a r t .  48 
r eg i r án  l a s  normas mínimas d e l  a r t .  80. 
A r t .  85. 1. La iluminación y  v e n t i l a c i ó n  a  t r a v é s  de g a  
l e r í a s  ce r r adas  con v i d r i e r a s  que dan a  l a  fachada o  a l  pa-- 
t i o  c e n t r a l  de manzana, s ó l o  s e  consen t i r á  cuando l a  aber tu-  
r a  de l a  habi tac ión  y  l a s  v i d r i e r a s  de l a  g a l e r í a  sean para- 
l e l a s ,  o  sus  prolongaciones formen ángulo i n f e r i o r  a  45' , y  
a l  mismo tiempo l a  d i s t a n c i a  media e n t r e  d ichas  v i d r i e r a s  y- 
e l  fondo de l a  habi tac ión  no sea  supe r io r  a  dos veces y  me-- 
d i a  l a  a l t u r a  mayor de techo  de ambas p i ezas ,  n i  sobrepase - 
de un máximo de 8 m.En l a s  habi tac iones  a s í  i luminadas no se 
consen t i r á  l a  cons t rucc ión  de p iezas  con alcoba y  gabine te .  
2. Las g a l e r í a s  ce r r adas  con v i d r i e r a s  que den a  p a t i o s  
de parce la  no podrán tomarse como acceso de luz y  vent i la - - -  
c ión de las habi tac iones  contiguas.  En e l  caso de  t r a t a r s e  - 
de g a l e r í a s  a b i e r t a s ,  dando a  p a t i o  de pa rce l a ,  podrán tomar 
s e  como acceso de luz y  v e n t i l a c i ó n  para las ,  habi tac iones  a g  
yacentes  cuando e s t é n  a b i e r t a s  por su mayor dimensión en --- 
~ l a n t a ,e n cuyo caso e l  fondo t o t a l  de l a s  habi tac iones  s e  - 
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l i m i t a r á  a l  doSle de l a  a l t u r a  d e l  t echo ,  con un máximo de- 
6 m ,  a  p a r t i r  d e l  s a l i e n t e  máximo de l a  g a l e r í a .  
3. Las ' lahi taciones que rec iban  d i rec tamente  luz  y  ven 
t i l a c i ó n  por fachada o  p a t i o  c e n t r a l  de manzana, s i n  i n t e r -  
pos ic ión  de g a l e r í a s  ce r r adas  por  v i d r i e r a s ,  podran s e r v i r -  
de v e n t i l a c i o n  a a icohas  u o t r a s  dependencias,  con t a l  que- 
e l  ancho de l a  abe r tu r a  de comunicación e n t r e  ambas piezas-  
no s e a  i n f e r i o r  a  l a  mitad de l a  mayor dimensión de l a  i n t -  
r i o r  n i  e l  fondo t o t a l  de l a s  dos p iezas  s ea  supe r io r  a  8 m 
n i  a  dos veces y medir l a  a l t u r a  d e l  techo ( f i g s .  33,  34 y- 
3 5 ) .  
A r t .  8 6 .  1. Cada vivienda independiente  poseerá,  como- 
mínimo, un c u a r t o  de aseo ,  compuesto de ducha, lavabo y re- 
t r e t e ,  cuyo acceso pueda t e n e r  l uga r  s i n  pasar  por dorniito- 
r i o s  n i  coc inas .  S i  d icho  acceso deb i e r a  e f e c t u a r s e  a  t r a - -  
vés  d e l  comedor o  de l a  cocina-comedor, habrá de quedar se- 
parado de d i chas  p iezas  por un l o c a l  con doble pue r t a .  
2 .  E l  r e t r e t e  no s e  podrá i n s t a l a r  en l a s  c a j a s  de  es-  
c a l e r a  n i  en l uga re s  comunes a  v a r i a s  viviend3s.  
3 .  Todos l o s  r e t r e t e s  e s t a r á n  dotados de s i f 6 n  hidráu-  
l i c o  u  o t r o  c i e r r e  inodoro y descarga de aqua. 
A r t .  87 .  1. Cada vivienda ha de d i sponer  de un lavade- 
r o  independien te ,  que podrá s i t u a r s e  en e l  i n t e r i o r  de l a  - 
misma, en l a  azo tea  o  en l a s  g a l e r í a s .  
2 .  Queda prohib ida  l a  i n s t a l a c i ó n  de lavaderos en en-- 
t r a d a s ,  c a j a s  de e s c a l e r a  y  coc inas ,  e  invadiendo en l a s  -- 
p l a n t a s  a l t a s  s u p e r f i c i e s  de l o s  p a t i o s .  
A r t .  88.  1. Se prohibe l a  i n s t a l a c i ó n  de cana les  y ca- 
nalones que v i e r t a n  a l  e x t e r i o r ,  s a lvo  en e d i f i c i o s  que e l -  
Ayuntamiento especialmente exceptúe.  
2 .  La v e r t i e n t e  de  l a s  aguas p l u v i a l e s  deberá d i r i g i r -  
s e  a l  i n t e r i o r  d e l  e d i f i c i o  o  conducirse  por tubos adosados 
a  l a  pared de l a  fachada,  que i r á n  encajados ha s t a  l a  a l t u -  
r a  de  4 m. a l  menos. Se exceptúan de e s t a  condición l o s  b a l  
cones y  vo lad izos  de  menos de 1 m .  de s a l i e n t e .  
- A r t .  89 .  1. Las aguas p l u v i a l e s ,  a l  i g u a l  que l a s  su-- 
c i a s ,  s e  conduzirán a  l a  c loaca  públ ica  por medio de a lbaña  
l e s ,  siempre \ u e  d icha  c loaca  s e  h a l l e  a  menor d i s t a n c i a  de 
1 0 0  m.  d e l  punto más próximo de l a  fachada d e l  e d i f i c i o .  
2 .  Donde no e x i s t a  c loaca  o  é s t a  s e  h a l l e  a  mayor d i s -  
t a n c i a  de l a  ind icada  en e l  p á r r a f o  a n t e r i o r ,  para evacuar- 
l a s  aguas s u c i a s  podrá e l  Ayuntamiento pe rmi t i r  l a  u t i l i z a -  
c ión  de pozos absorbentes  p r ev i a  d e ~ u r a c i ó nb i o lóg i ca  de  -- 
l a s  mismas en fosa  s é p t i c a ,  o  p r o h i b i r  l a  e d i f i c a c i ó n  con - 
a r r e g l o  a  l a s  condicione4 de cada s e c t o r  y  a  l a  importancia 
de cada caso.  Las aguas p l u v i a l e s  podrán cogducirse  a  l a  c a  
l l e  por medio de conductos completamente independientes  que 
desempoquen a l  a r royo  por debajo de l a  acera .  
3 .  Dichasfosas,  nozos y  conductos deberán supr imirse  o 
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i n u t i l i z a r s e  asT que e x i s t a  l a  cor respondien te  c loaca  a  l a -  
d i s t a n c i a  máxima f i j a d a .  
A r t .  90. Toda casa  deberá e s t a r  dotada d e l  caudal  de  - 
agua s u f i c i e n t e  para  l o s  usos domésticos de  su s  h a b i t a n t e s .  
E l  cauda l  mínimo s e r á  d e  250 l i t r o s  por  v iv ienda  y por d í a .  
A r t .  91.1Si l a s  aguas r e s i d u a l e s  van a  pa ra r  a  l a  c l o g  
c a l  a1  extremo d e l  a lbaña l  gene ra l  habrá d e  s i t u a r s e  un c i e  
r r e  o s i f 6 n  h i d r á u l i c o ,  inodoro,  i ndes i fonab l e  y antimfirido. 
2 .  S i r p o r  e l  c o n t r a r i o ,  l a s  aguas r e s i d u a l e s  hubiesen- 
de v e r t e r  en pozos absorbentes ,  l a s  ma te r i a s  deberán s e r  -- 
previamente l i cuadas  y t ransformadas en f o s a s  s é p t i c a s ,  de- 
depuración b i o l ó g i c a ,  de  q a r a n t l a  s u f i c i e n t e .  La i n u t i l i z a -  
c ión  o supres ión  de l o s  pozos absorbentes ,  p r e v i s t a  en e l  - 
a r t .  8 9 ,  s e  e f e c t u a r á  cegándoles, p rev i a  de s in f ecc ión .  Los- 
r epe t i dos  pozos s o  separarán  s iempre,  a  l o  menos, 2 m. de-- 
l o s  pred ios  vec inos .  
A r t .  92. Se prohibe l a n z a r  l o s  humos a l  e x t e r i o r  por - 
l a s  fachadas y p a t i o s  de  todo género,  s i  no son l l evados  -- 
por conductos apropiados h a s t a  una c i e r t a  a l t u r a ,  l a  c u a l  - 
vendrá determinada por l a  c l a s e  de  hogar,  e levac ión  de  l a s -  
cons t rucc iones  pr6ximas y d i s t a n c i a s  a  e l l a s ,  que s e  f i j a n -  
en e l  a r t .  94. 
A r t .  93. A e f e c t o s  de  l o  d i spues to  en e l  a r t l c u l o  a n t e  
r i o r ,  l o s  conductos de  humos s e  c l a s i f i c a r á n  en  l a s  t r e s  c a  
t e g o r í a s  s i g u i e n t e s :  
A )  Los cor respondien tes  a chimeneas, e s t u f a s  y coc inas  
de  uso doméstico i nd iv idua l .  
U )  Los pe r t enec i en t e s  a  e s t u f a s  y coc inas  de  uso c o l e s  
t i v o  y a  ca lde ra s  de  ca l e f acc ión  c e n t r a l  para  una s o l a  vi-- 
vienda.  
C )  Los de  c a l d e r a s  de  ca l e f acc ión  c e n t r a l  c o l e c t i v a  y- 
quemadores de  basuras .  
A r t .  94. Todo conducto de  chimenea deber5 s a l i r  v e r t i -  
calmente por l a  a zo t ea  o e l  t e j a d o  y e l e v a r s e  su  s a l i d a  de- 
humos sobre  l a  c u b i e r t a  e x t e r i o r  d e l  e d i f i c i o  en aque l  pun- 
t o ,  en l a  medida que a cont inuac ión  s e  i nd i ca :  
Categor la  A. La mencionada e levac ión  s e r á ,  por l o  me-- 
nos ,  de 2 m. S i  d i s t a r a  menos de  2 m. de  o t r a  cons t rucc ión-  
h a b i t a b l e ,  p ropia  o a j e n a ,  d icha  e levac ión  deberá entonces-  
c o n t a r s e  sobre  l a  c u b i e r t a  de  l a  cons t rucc ión  de  r e f e r enc i a .  
S i  l a  chimenea t u v i e r e  su  s a l i d a  a l  p a t i o  c e n t r a l  de manza- 
na,  s e  a s i m i l a r á ,  a  e s t o s  e f e c t o s ,  a  l a s  de  Categor ía  B --- 
( f i g .  3 6 ) .  
Categorra  B.  La e levac ión  mlnima s e r á  d e  2,50 m. Ade-- 
más, cuando e x i s t a n  cons t rucc iones  próxi.mas, p rop i a s  o a j e -  
nas ,  h a b i t a b l e s ,  e s t a s  s a l i d a s  d e  humos deberán quedar nor- 
encima de  un g á l i b o  p lano ,  formado por  una r e c t a  v e r t i c a l -  
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sobre la cara externa de la pared de la expresada construc- 
ción, de 2,50 m. de altura sobre la cubierta de esta última 
en aquel punto; una recta horizontal, de 2,50 m. de longi-- 
tud, en dirección hacia la chimenea a partir del extremo su 
perior de la primera; y, por último, otra recta descendien- 
do desde el final de la anterior, con pendiente de uno de - 
base por dos de altura. (fig. 37) 
Categoría C. Para estos conductos de humos regirán las 
condiciones exigibles para las chimeneas industriales, de - 
acuerdo con las Ordenanzas de instalaciones industriales. 
Art. 95. De producirse variación en las alturas,  di^-- 
tancias o categorías fijadas en el artículo anterior, sea-- 
quien fuere el que la realizare, siempre que la misma se -- 
efectúe con la debida autorización municipal, el propieta-- 
rio de cualquier conducto de humos con salida al exterior-- 
vendrá obligado a modificarlo para atemperar10 a la nueva-- 
situación de hecho que se produjera. 
Art. 96. 1. Cada hogar tendrá un conducto de humos in- 
dependiente que no podrá alojarse en las paredes medianeras 
deberá separarse de éstas mediante material refractario que 
lo aisle convenientemente y habrá de alejarse especialmente 
de todo material combustible. 
2. Será obligación del propietario del inmueble mante- 
ner limpios los conductos de humos, efectuando dicha limpie 
za siempre que fuere necesario y, obligatoriamente, una vez 
al año. 
Art. 97. 1. Los pozos deberán alejarse 0,40 m. de las- 
paredes vecinas y 2 m. de otros alumbramientos. Tambien de- 
berán alejarse 5 m. de todo pozo absorbente de aguas sucias. 
2. El agua que se extraiga de los pozos sólo podrá des 
tinarse a usos agrícolas o j-ndustriales, y no se podrá uti- 
lizar para bebida sin un previo análisis municipal. 
Art. 98. 1. La anchura de las entradas o vestíbulos de 
escalera no será inferior a 1 m., y deberá quedar indepen-- 
diente de todo vestíbulo de local de uso público. 
2. En los vestíbulos de entrada no se instalarán loca- 
les comerciales ni industriales, ni se permitirán por ellos 
el acceso del público a los que pudieran estar instalados-- 
en la planta baja del edificio. 
3. Las escaleras tendrán una anchura mínima de O,8O m.- 
cuando el número de plantas, sin contar planta baja, no --- 
sea superior a tres, y de 0,90 cuando el número de plantas- 
sea igual o superior a cuatro. La anchura se medirá por el- 
ámbito vínimo. - 
4. Cada escalera no podrá dar acceso a más de cuatro -- 
viviendas por planta, a no ser que su anchura se aumente -- 
hasta el doble del mínimo establecido en párrafo anterior.- 
En tal caso, el ancho del vestíbulo de entrada se aumenta-- 
rá hasta 2 m. como mínimo. Igual anchura mínima deberá te-- 
ner el vestíbulo cuando dé acceso a más de una escalera. 
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5. Los peldaños de l a s  e s c a l e r a s  de uso comdn a  v a r i a s  
viviendas tendrán ,  como mfnimo, 0,26 m.  de h u e l l a  ( s i n  con-- 
t a r  l a  moldura) ,  y ,  como máximo, 0,18 m. de con t r ahue l l a .  No 
s e  pe rmi t i r á  l a  construcción de mesetas o  r e l l a n o s  pa r t i dos .  
En l o s  tramos curvos,  l a  medida de l a  h u e l l a  s e  tomará en l a  
l í n e a  de marcha, supuesta  é s t a  a  0,40 m. d e l  pasamano. 
A r t .  99. En l a s  casas  cuyo sue lo  d e l  fiitimo p i s o  s e  h a  
l l e  a  1 4  m. o  más sobre  l a  co t a  d e l  p o r t a l  de en t r ada ,  s e r á -  
o b l i g a t o r i o  i n s t a l a r  ascensor .  S i  e l  nGmero de v iv iendas  por 
p l an t a  e s  supe r io r  a  c u a t r o ,  s e  i n s t a l a r á n  dos ascensores.  
A r t .  100. 1. Será o b l i g a t o r i a  l a  colocación de c a s i l l e  
ros-apartados para l a  en t rega  de correspondencia a  domic i l io  
en l o s  edificios de nueva cons t rucc ión  que tengan t r e s  o  más 
p lan tas .  
2. Los ca s i l l e ros -apa r t ados  s e  a j u s t a r á n ,  en cuanto s e  
r e f i e r e  a  su i n s t a l a c i e n  y uso,  a  l o  d i spues to  en l a  Orden - 
M i n i s t e r i a l  de 25 de noviembre 1952 y  en l a s  In s t rucc iones  - 
de 26 de dicho mes y año y  de 25 de enero de 1955. 
CAPITULO 11 
Comercios y o f i c i n a s  
A r t .  101. 1. Los l o c a l e s  des t inados  a  comercios deben- 
e s t a r  dotados de v e n t i l a c i ó n  n a t u r a l  o  a r t i f i c i a l .  
2. La ven t i l ac ión  n a t u r a l  ha de e s t a b l e c e r s e  por hue-- 
cos v e r t i c a l e s  en fachada,  p a t i o s  de manzana o  p a t i o s  de p a r  
c e l a  que posean l a s  dimensiones mfnimas p r e s c r i t a s  por l a s  - 
Ordenanzas y  cuya s u p e r f i c i e  en metros cuadrados no sea me-- 
nor  a  1/50 d e l  volumen en metros cúbicos de l a  t o t a l i d a d  de- 
l o s  l oca l e s  u t i l i z a d o s  para e l  pGblico y  l o s  que e x i j a n  per- 
manencia continuada d e l  personal  de dependencia o  guarderza- 
d e l  comercio. 
3 .  De no r e u n i r  e l  l o c a l  l a s  condiciones f i j a d a s  en e l  
pá r r a fo  a n t e r i o r ,  s e  e x i g i r á  l a  v e n t i l a c i ó n  a r t i f i c i a l ,  pre- 
v i a  presentación reg lamentar ia  d e l  proyecto d e t a l l a d o  de l a -  
i n s t a l a c i ó n ,  que deberá s e r  aprobado por e l  Ayuntamiento. Di 
cha i n s t a l a c i ó n  s e r á  sometida a  r e v i s i ó n  an t e s  de l a  aper tu-  
r a  d e l  l o c a l ,  y  podrá s e r l o  en cua lqu ie r  momento después de- 
e l l a ,  para comprobar su  buen funcionamiento, y  deberá garan- 
t i z a r  como mínimo l a  renovación h o r a r i a  d e l  volumen t o t a l  -- 
d e l  a i r e  d e l  l.o c.a l .  
A r t .  102. Podrán e s t a b l e c e r s e  g a l e r í a s  i n t e r i o r e s  v o l 5  
das y a b i e r t a s  para e l  mejor almacenamiento de géneros,  siem 
pre  que su  vuelo a  p a r t i r  de l o s  muros no exceda de 2  m . ,  y- 
q u e  l a  a l t u r a  mínima l i b r e  i n f e r i o r  no sea  menor de 2,20 m. 
Para l a  l uz  l i b r e  s u p e r i o r  r e g i r á n  l o s  mínimos de 1 ,80  
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para  l o s  vue los  de  h a s t a  0,80 m . ,  y de  1,90 m.  para  l o s  coz  
prendidos e n t r e  0,80 y 2  m. 
A r t .  103. La zona des t i nada  a venta  a l  pGblico en e l  - 
l o c a l  t e n d r á  una s u p e r f i c i e  mínima de 10 m 2 ,  y no podrá s e r  
v i r  de  paso n i  t e n e r  comunicación d i r e c t a  con ninguna vi-- 
v ienda ,  como no s e a  l a  d e l  t i t u l a r .  
A r t .  104. Todo comercio, o  conjunto  de comercios agru- 
pados en un s o l o  l o c a l ,  e s t a r á  dotado de  cua r to  de aseo ,  de  
s u p e r f i c i e  mínima de 1,20 m2, con v e n t i l a c i ó n  por  ventana o  
por  chimenea de v e n t i l a c i ó n .  E l  c u a r t o  de  aseo  no tendrá  c c  
municación d i r e c t a  con e l  l o c a l  de  venta ,  y comprenderá a l -  
menos un lavabo y un r e t r e t e .  
A r t .  105. Cuando e l  l o c a l  s e a  semisótano con en t rada-  
d i r e c t a  por  l a  v í a  púb l i ca ,  d icha  entxada deherá t e n e r  una- 
a l t u r a  mlnima l i b r e  de  2  m . ,  contados h a s t a  l a  l í n e a  infe-- 
r i o r  d e l  d i n t e l  desde l a  r a s a n t e  de  l a  a ce ra ;  t endrd  una a l  
t u r a  l i b r e  mínima d e  2,80 m . ,  y e l  de sn ive l  s e  s a l v a r á  con- 
e s c a l e r a  d e  peldaños de  28 por  17 cms., o  mds cómodos, que- 
d e j e  una meseta d e  1 m. de  ancho como mínimo, a  n i v e l  d e l  - 
b a t i e n t e ,  donde pueda e f e c t u a r s e  e l  g i r o  de  l a  puer ta . '  
A r t .  106. l. Los l o c a l e s  de s t i nados  a  o f i c i n a s  s a t i s f a  
rán  l a s  condic iones  s i g u i e n t e s :  
la. Tendrán en p l a n t a  una á r e a  mínima de 6  m2, y a r ro-  
j a r án  una cubicac ión  i g u a l  o  s u p e r i o r  a  15 m3. 
2%. Dispondrán de  un r e t r e t e  y un lavabo por  cada 100- 
m2 0 f r acc ión .  
2. Los cua r to s  de  aseo  deberán r e u n i r  l a s  mismas cond' 
c i ones  ex ig idas  para  l o s  de  l o s  conerc ios  en e l  a r t .  104. 
CAPITULO 111 
I n d u s t r i a s  
A r t .  107. 1. E l  e s t ab l ec imien to  de i n d u s t r i a s  vendrá - 
regulado ,  en cuanto  a  su emplazamiento, por  l o  que s e  d i s p g  
ne en e l  T í t u l o  111 de  e s t a s  Ordenanzas. 
2. Para f i j a r  l o s  l í m i t e s  máximos de  volumen en cada - 
zona, y en cuan t c  s e  r e f i e r e  a  l a s  mo le s t i a s  y p e r j u i c i o s  - 
que l a  i n d u s t r i a  produzca a  l a s  v iv iendas  próximas, s e  ten- 
d r á  en cuenta  que l o s  ru idos  quedan l im i t ados  a  l o s  topes  - 
máximos para  cada zona, l o s  cua l e s  s e r án  medidos en decibe- 
l i o s .  Ot ras  m o l e s t i a s ,  como humos, o l o r e s  y v ib r ac iones ,  -- 
as5  como l o s  p e l i g r o s  que para e l  vec inda r io  pueda s i g n i f i -  
c a r  e l  e s t ab l ec imien to  de una determinada i n d u s t r i a ,  darán- 
l u g a r  a  una p roh ib i c ión  abso lu t a  de s u  i n s t a l a c i ó n  en d e t e r  
minadas zonas. 
INDUSTRIAS 
ón de las molestias a que se re- 
aparte de otras disposiciones -- 
de las presentes Ordenanzas, se 
átor de industrias clasificadas- 
y peligrosas, que figura como -- 
cios destinados a fábricas, ta-- 
te de reunir las condiciones té5 
tria a que se destinen, cwnpli-- 
islación vigente en materia de - 
bajo y especialmente las conten' 
idad municipal. 
ificios, los servicios sanita--- 
recta y deberán estar proporcio- 
a fábrica o taller, exigiéndose, 
einte individuos exista un inodg 
de varones podrá reducirse a la 
, siempre que los suprimidos se- 
erán estar dispuestos de forma - 
o desde las naves o salas de tr: 
cal o habitación interpuesto, el 
la colocación de lavabos. 
S mínimo para cualquier indus--' 
individuos. En el caso de insta 
e pica continua, precisará una - 
por plaza. 
TITULO TERCERO 
ORDE'NANZAS DE USO 
CAPITULO PRIMERO 
Disposiciones generales 
Art. 109. A los efectos de lo dispuesto en estas Orde- 
nanzas, los usos de que es susceptihle la edificación se -- 
clasifican en cuatro grupos: 
a) De vivienda; 
b) De industria; 
C) De garages y almacenes, y 
d) Uso p6blico. 
Art. 110. En el uso de vivienda se distinguen dos cate 
gorías, la primera de las cuales comprende los edificios -- 
destinados a contener una vivienda, y la segunda, los dest' 
nados a contener más de una. Estas dos categorías de uso se 
designarán con los nombres de uso de vivienda uni-familiar- 
y uso de vivienda colectivo. 
Art.111. 1. El uso de industria vendrá regulado por -- 
las diversas prescripciones que se indican a continuación y 
por las disposiciones contenidas en las Ordenanzas municipa 
les sobre instalaciones industriales, que regulan la insta- 
lación de máquinas, motores, generadores, de vapor y, en ge 
neral, de los diversos elementos industriales, asl como la- 
construcción de chimeneas, hornos, fraguas, cámaras £rigor_ 
ficas u otros dispositivos necesarios a la industria. 
2. Para determinar las zonas de su posible emplazamien 
to deberá determinarse su volumen, para lo que, además de -- 
lo indicado en el art. 101 de estas Ordenanzas, deberá te-- 
nerse en cuenta: 
a) La potencia total a instalar, sin incluir en ella-- 
la necesaria para accionar montacargas, acondicionamiento - 
de aire, calefacción u otras que puedan considerarse utili- 
zadas para el acondicionamiento del local; y 
b) La superficie realmente ocupada por las instalacio- 
nes industriales, excluídas la correspondiente a oficinas y 
almacenes. 
Art. 112. 1. A los efectos de la clasificación de las- 
industrias con arreglo a sus características y dimensiones, 
se establecen cinco categorías: 
1%. Industria sin molestia para la vivienda 
Z4.  Industria compatible con la vivienda 
39.. Industria incómoda, admitida contigua a la vivien- 
da. 
4%. Industria incómoda, incompatible con la vivi.enda 
5%. Industria nociva, insalubre o peligrosa. 
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2. Las industrias de cuarta categoría podrán conside-- 
rarse de tercera categoría cuando los medios adoptados para 
la disminución de molestias garanticen que no se pueden re- 
basar los límites fijados para aquella categoría. Asimismo, 
las de quinta cateuoría podrán incluirse en la de cuarta o- 
tercera categoría cuando los medios adoptados para la elimi 
nación del peligro ofrezcan la debida qarantía y las moles- 
tias que puedan originar no pasen los 1ími.tes correspondien 
tes a aquellas categorías. 
3. El volumen permitido se determinará de acuerdo con- 
la situación relativa de la vivienda y los establecimientos 
industriales, considerándose a este fin las situaciones si- 
guientes : 
la.'En edificios de vivienda, en planta piso. 
2=. En edificios de vivienda, en planta baja o anejos- 
a vivienda unif amiliar. 
3-. Er nives o edificios exclusivos en interior de man 
zana que cumplan la condición establecida en el párrafo 9 " -  
del art. 113. 
4-. En edificios exclusivos con fachada a la calle, -- 
que cumplan, asimismo, la condici0n prevista en el párrafo- 
9" del art. 1 1 3 .  
5 4  En manzanas industriales o edificios aislados por- 
espacios libres. 
6-. En zonas industriales 
7O'. En edificios aislados, situados en recintos no ur- 
banizados. 
4. La categoría de industria sin molestia para la vi-- 
vienda se refiere a lo:; laboratorios o talleres de cardcter 
individual y familiar, que utilicen máquinas o aparatos mo- 
vidos a mano o por motores de pequeña potencia, que nc 
transmitan molestias al exterior y que no produzcan rui-dos- 
ni emanaciones o peligros especiales. 
5. La industria compatible con la vivienda comprende - 
los talleres o pequeñas industrias que producen algunas mo- 
lestias tolerables en mayor o menor grado. segGn su situa-- 
ción con respecto a la vivienda, siempre que por sus carar- 
teristicas no produzcan desprendimientos de gases, polvo u- 
olores, o molesten con ruidos excesivos, vibraciones, peli- 
gros o acumulaciones de tránsito. 
6. La categoría de industria incómoda admitida conti-- 
gua a la vivienda abarca las industrias que presenten inco- 
modidades para las viviendas colindantes, pero que pueden - 
ser admitidas en zonas en que la mezcla de usos ya existen- 
te no justifique una limitación mas rigurosa, excluysndose- 
las nocivas o ~eligrosas. 
7. La industria incómoda, incompatible con la vivienda 
comprende la mediana y gran industria en general, con poc3- 
O ninguna limitación de superficie, potencia ni caracterís- 
ticas industriales, con exclusión de la nociva o peligrosa. 
8. La industria nociva, insalubre o peligrosa no podrá 
instalarse en el térininu municipal de Barcelona. 
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A r t .  113. 1. Los l í m i t e s  máximos e n  cada ca t ego r í a  y - 
para cada una de l a s  pos ib l e s  s i t u a c i o n e s ,  expresadas en CV 
para l a  potencia mecánica, en  metros cuadrados para l a  su-- 
p e r f i c i e  de pa rce l a ,  y  en dec ibe l io s  para e l  ru ido ,  son l o s  
consignados en  e l  s i g u i e n t e  cuadro: 
' CV/xn2 destinado 
a inst. industrial. 
-- Metros cuadrados. 
- Decibelios. 
- CV/m2 íd. íd. 
- Metros cuadrados. 
- Decibelios. 
-- 
.- CV/rn2 íd. íd. 
Metros cuadrados. 
Decibelios. 
xzx==d 
2 .  La medición de ru idos  en dec ibe l io s  s e  e f ec tua rá  en 
e l  domic i l io  d e l  vecino más a fec tado  por l a s  moles t ias  de - 
l a  i n d u s t r i a ;  l o s  l í m i t e s  correspondientes  s e r án ,  en todo - 
caso .  l o s  de l a  zona en que e s t é  ubicado e l  indicado domici- 
l i o ,  y cuando l a  medición s e  r e a l i c e  con l a s  ventanas c e r r g  
d a s ,  e l  aumento d e l  n i v e l  d e l  ru ido  con l a  i n d u s t r i a  en £un 
cionamiento no podrá r ep re sen ta r  más d e l  10 por 100 d e l  n i -  
v e l  con l a  i n d u s t r i a  parada. 
3. Cuando l a  misma i n d u s t r i a  ocupe v a r i a s  s i t uac iones -  
en un e d i f i c i o  s e  entenderán acumulables l o s  l í m i t e s  a u t o r i  
zados de s u p e r f i c i e  y potencia para cada uno de e l l o s .  
4 .  Dentro de una s i t u a c i ó n  determinada, en cada zona-- 
l o s  l í m i t e s  máximos se rán  l o s  de mayor ca t ego r í a  permitida- 
en l a  misma. 
5 .  Para l a s  i n d u s t r i a s  i n s t a l a d a s  en s i t uac iones  3O-y- 
4 %  que no cumplan l a  condición determinada en e l  pár rafo  9- 
de e s t e  articulo, reg i r án  l o s  c o e f i c i e n t e s  l i m i t a t i v o s  de - 
potenc ia  correspondiente a  l a  s i t u a c i ó n  2". 
6 .  E n  todos l o s  l í m i t e s  de potencia mecánica i n s t a l a d a  
s e  admite, como norma gene ra l ,  un aumento de un 50 por 100- 
de l o s  va lo re s  máximos e s t ab l ec idos  para aque l l a s  indus---- 
t r i a s  que u t i l i c e n  máquinas accionadas por motores acopla-- 
dos directamente.  
7 .  E l  l í m i t e  máximo de potencia f i j a d o  podrá s e r  reba- 
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cado en casos especiales, a juicio de los Servicios técnicos 
municipales, siempre que las molestias producidas por la inc 
talación, nedidas en decibelios, no rebasen las cifras que - 
se indican en las presentes Ordenanzas. 
8. Las industrias que estuvieren legalmente instaladas 
en el momento de entrar en vigor el Plan comarcal, podrán ag 
mentar la superficie edificada destinada a industria, en el- 
mismo solar que ocupen, hasta un 50 por 100 de la que tenfan 
en 3 de diciembre de 1953, aunque ésta ya rebasara los lími- 
tes señalados en estas Ordenanzas, siempre que cumplan las - 
demás condiciones fijadas en ellas. En ningih caso se admit' 
rá la ampliación sobre terrenos adquiridos posteriormente a- 
la indicada fecha, ni siquiera su utilización como patios o- 
almacén de materiales. 
9. Los edificios que deban alojar industrias en situa-- 
ciones 3O y 4 " ,  para evitar la pro~agaciónd e ruidos y vibra 
ciones en las viviendas próximas, será necesario construir - 
los de forma que las paredes de separación con lcs predios-- 
colindantes esth dispues+as dejando un espacio libre, medio 
de 15 cms.,sin que en ningtin punto pueda ser inferior a Scm. 
no teniendo punto alguno de contacto entre ellas, excepto en 
fachadas donde sc dispondrá el aislaniento por juntas de di- 
latación,~e n la parte superior,en la que se dispondrá un -- 
cierre o protección con material elástico,para evitar la in- 
troducción de escombros y agua delluvia en el espacio inter- 
medio. La construcción y conservación de las  untas de dila- 
tación de fachadas,~l a protección superior,correrán a cargo 
del provietario del edificio industrial.Lo dispuesto en este 
párrafo no regirá en las zonas de mediana y gran industria,- 
salvo el caso de que en el momento de entrar en vigor las -- 
presentes Ordenanzas el edificio colindante esté destinado a 
viviendas.No obstante lo dispuesto en este artícu10,los Ser- 
vicios t6cnicos municipales podrán estudiar otras soluciones 
que proponqan los interesados que puedan garantizar la fina- 
lidad de evitar molestias a que tiende lo estable cid^ en es- 
ta condición. 
10. En las zonas en que se autoricen industrias hasta - 
2% categoría, la superficie permitida para instalar indus--- 
trias en situación 4"- se entenderá por planta, estableciendo 
se un tipo maximo de 800 m2. De igual forma se procederá en- 
las zonas en que se autoricen industrias hasta 3% categoría- 
aumentándose el tope máximo a 5.000 m2 para la situación 4", 
y a 7.000 m2, para la 5"-. 
11. En las zonas donde s510 se admite la instalación de 
industrias hasta 2O- categoría inclusive, solamente se podrán 
autorizar edificios industriales en situación 4 %  cuarldo el - 
mismo venga ocupado por xna sola industria. 
12. Todos los límites de superficie que se fijan Dara - 
las industrias en las diversas zonas se entenderán para espa 
cios destinados a instalaciones industriales, o sea que no --  
se computarán los locales destinados a almacenes, oficinas - 
ni espacios libres destinados a jardfn. 
Art. 114. 1. Los garages y almacenes, salvo indicación - 
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en contra en cada zona determinada, podrán tener mayor su-- 
perficie de la prevista en la norma industrial correspon--- 
diente a cada situación permitida, sin aumentar la potencia, 
siempre que quede justificado su normal acceso y cumpla con 
las condiciones mínimas establecidas en las Ordenanzas muni 
cipales que regulan las instalaciones industriales. 
2. Los talleres de reparación de automóviles se regi- 
'rán íntegramente por las normas de industria, aunque se ha- 
llen emplazados dentro de un garage. 
Art. 115. Las limitaciones y normas que han quedado - 
fijadas para la industria no rigen para las instalaciones - 
de acondicionamiento doméstico, las cuales podrán disponer- 
de los elementos y potencia que precisen, debiendo quedar - 
instaladas con las convenientes precauciones técnicas, a -- 
fin de evitar que ocasionen molestias al vecindario. Se en- 
tenderán comprendidas en este grupo las instalaciones de as 
censores, montacargas, calefacción y sus accesorios de gene 
radores, instalaciones de acondicionamiento de aire u otros 
similares. 
Art. 116. El uso público se clasifica en los siguien- 
tes grupos: 
 '1 Residencial: Hoteles y establecimientos similares. 
2'  Comercial: Toda clase de comercios que ocupen, to- 
tal o parcialmente, los edificios donde estén instalados; - 
los comercios en mercados, y las instalaciones comerciales- 
circunstanciales en la vía pública. 
3' De oficinas: Locales con este destino, que ocupen, 
total o parcialmente, los edificios en que estén instalados. 
4' De espectáculos: Locales, sean cerrados o abiertos 
que se destinen a teatros, cines o representacio3os de todo 
género; parques de atracciones y zoológicos y salas de expo 
sición; 
5 "  Salas de reunión: Locales cerrados o abiertos, cu- 
ya finalidad principal sea la celebracion de reuniones o ac 
tos de vida de relación socialentre los individuos (cafés,- 
restaurantes, salones de baile y similares). 
6' Religioso: Edificios destinados al culto religioso 
ya sean pertenecientes al clero secular o a instituciones - 
religiosas: iglesias, capillas, conventos, centros parro--= 
quiales, etc. 
7' Cultural: Edificios y locales destinados a la ensg 
ñanza en todos sus grados, tanto los de carácter oficial co 
mo los particulares; edificios destinados a museos, biblio- 
tecas, salones de conferencias, etc. 
8' Deportivo: Campos de deportes en todos sus aspec-- 
tos; locales cerrados destinados a la práctica de deportes, 
piscinas, gimnasios y similares, sean de carácter oficial - 
comercial o particular. 
9 O  Benéfico y sanitario: Edificios destinados a hospi 
tales, sanatorios, asilos, clínicas, dispensarios, consulto 
rios y similares. 
Cap. 1. DISPOSICIONES GENERALES 
10°Militar: Edificios e instalacioi~esm ilitares de ca- 
rácter permanente. 
Art. 117. Compr6ndese bajo la denoninación de edif i--- 
cios pdblicos, los del Estado, de la Provincia, del Municb-- 
pio y de la Iglesia. Estos edificios, salvo autorización u - 
orden superior expresa, se sujetarán, en lo que a ellos sea- 
aplicable, a las disposiciones de estas Ordenanzas. 
Art. 118. Los edificios y locales destinados a reunio- 
nes, a espectáculos públicos, a escuelas y ,  en general, los- 
que posean reglamentación especial, se sujetarán, en cuanto- 
a su funcionamiento y destino, al Reglamento correspondiente 
y a lo que disponga la autoridad competente, a quien se rem5 
tirá el expediente antes de otorgar el permiso, sin perjui-- 
cio de imponerles las demás condiciones que, sin menoscabo - 
de las fijadas por la autoridad gubernativa, estime el Ayun- 
tamiento procedentes. 
Art. 119. En los edificios que por su uso puedan dar - 
lugar a afluencia de vehículos capaz de producir congestio-- 
nes de aparcamiento, se exigirá la previsión de aparcamien-- 
tos interiores. Esta prescripción regirá para el sector de - 
la Ciudad limitado por las vías siguientes: Paseo de San --- 
Juan, avenida del Generalísimo Franco, calle de Urgel, calle 
del Marqués del Duero, paseo de Colon, avenida del Marqués - 
de la Argenter2, paseo de ~artínezA nido, paseo de Pujadas y 
salón de Victor Pradera, zona que será ampliable, según las- 
conveniencias del tránsito aconsejen. 
Art. 120. 1. La industria incómoda permitida no será - 
tolerada en solar o edificio situado a menos de 20 m. de --- 
otros edificios de uso religioso, cultural, de espectáculo - 
público y sanitario, y no podrá tener sus accesos frente a - 
los mismos, salvo que la calle que los separe tenga más de - 
20 m. de anchura. 
2. Los edificios destinados a espectáculos públicos, - 
incluso los deportivos, salas de fiestas y similares, no po- 
drán establecerse lindantes con edificios de uso religioso,- 
cultural y sanitario, de no existir una separación mínima de 
20 m. 
CAPITULO 11 
Normas particulares 
Art. 121. 1. En la zona de Casco antiguo se permitirá- 
el uso de vivienda en sus dos categorfas. 
2. Los usos indus-triales quedarán limitados a la cate- 
goría en situaciones 1-, 2" y 3'-, y a la ca-tegoría 2'., - 
en situaciones 2'- y 3"-. Podrá denegarse, no obstante, el es- 
t a b l e c i n i e n t n  de i n d u s t r i a s  de 1.a 2 " c a t e g o r í a  en s i t u a c i ó n  
ja cua-ndo s e  l a s  pretenda i n s t a l a r  eri e d i f i c i o s  con f r e n t e -  
a  c a l l e s  de  mcho  reducido y que, por t a n t o ,  pi~edenp rovo--. 
c a r  m o l e s t i a s  u  obs t rucc iones  de t r d n s i t o ,  que s ea  prec iso-  
e v i t a r .  
3. Se p e r m i t i r á  La cons t rucc ión  de garages en l a s  si-  
tuac iones  2"! 3-4' 4 "  con l a s  l im i t ac iones  que para l o s  u-- 
sos  i n d u s t r i a l e s  s e  e s t ab l ecen  en e l  p á r r a f o  a n t e r i o r .  
4 .  Se au to r i za r án  l o s  e d i f i c i o s  de .uso pdbl ico  de l o s  
grupos lo ,S " ,  3', 4 ' ,  5 O ,  6' y 7 ' ,  y s e  r e s t r i n g i r á  e l  9'- 
benéf ico  y s a n i t a r i o - ,  a  l a s  i n s t a l a c i o n e s  de consu l to r io s -  
y d i s p e n s a r i o s ,  y e l  10' - m i l i t a r -  , a  e d i f i c i o s  de carSc-- 
t e r  admin i s t r2 t i vo .  
5.  SegCn l a  importancia  y anchura de  l a s  ca l l -es ,  l a  - 
p o s i b i l i d a d  de  e s t a b l e c e r  estacionamiento de vehicu los  y e l  
volumen d e l  e d i f i c i o  de uso pdbl ico  de que s e  t r a t e  podr5,- 
s i n  embargo, deneyarsc su cons t rucc ión  o  es tab lec imiento .  
A r t .  122. 1. En l a  zona de  Ensanche i n t ens ivo  s e  per- 
m i t i r á  e l  uso de v iv ienda  en s u s  dos ca t ego r í a s .  
2 .  E l  uso de  i n d u s t r l a  s e  conc re t a r á  a  l a  primera ca- 
t e g o r í a  en s i t u a c i o n e s  l-, 2", 3" y 4 & ,  y a  segunda catego-  
r í a ,  en  s i t u a c i o n e s  2", 3'- y 4"-. 
3 .  Los l o c a l e s  des t inados  a aarage  y almacenes s e  ad- 
m i t i r á n  únicamente en s i t u a c i o n e s  SC", 3a y 4 "  
4 .  Se pe rmi t i r án  todos l o s  e d i f i c i o s  de  USO públ ico  - 
comprendidos en l o s  grupos lo, 2 O ,  3 0 1  4 O ,  5 " ,  ó O ,  7"  y f l o r  
y s e  r e g i r á n  i o s  correspondi .entes  a l  9 " ,  o sean -benéfico \r 
s a n i t a r i c -  a  c o n s u l t o r i o s ,  d i s p e n s a r i o s ,  c l í n i c a s  y l o c a l e s  
s i m i l a r e s ,  y e l  lo0 - m i l i t a r - ,  a e d i f i c i o s  de c a r s c t e r  admL 
n i s t r a t i v o .  
A r t .  123. 1. En l a  zona de Ensanche semintensivo se - 
admi t i rán  l a s  dos categorTas d e l  uso de v iv ienda .  
2. Se permite  e l  uso de incliistria corresporidi.ente a - 
l a  c a t e g o r í a  la en s i ' iuaciones 1 4  2^,, 3" y 4a, y a  l a  cate- 
g o r í a  2w, en s i t u a c i o n e s  z 4 ,  3" y 4%. 
3 .  Los l o c a l e s  dest. inados a  garage y almacenes s e  aZ- 
m i t i r á n  únicamente en s i t u a c i o n e s  2&, 3 &  y 4 4  
d .  Se permi. t i rán todos  l o s  grupos de uso públ ico  s i n -  
más r e s t r i c c i o n e s  que ].as ind icadas  en e l  a r t í c u l o  a n t e r i o r  
para  l o s  grupos 9' y 10' 
R r t .  124. 1. En l a s  zonas Reside;??iales urbanas i n t e n  
s i v a  y semintensiva e l  uso de v iv ienda  queda 1imita.do a  l a  
c a t e g o r í a  c o l e c t i v a .  
2 .  Se admiten, r e spec to  a l  uso de  i n d u s t r i a ,  l a  c a t e -  
g o r r a  lo. en s i . tuac iones  la y 2", y en s i t u a c i g n  3*,  cuando- 
proceda, y l a  c a t e g o r l a  en s i t u a c i o n e s  2 &  y 3". 
3. Se pe rmi t i r á  l a  cons t rucc ión  de garages y almace-- 
nes  en l a s  s i t u a c i o n e s  2= y en 3 &  y 4", cuando preceda. 
4 .  Quedan permi t idos  en e s t a  zona todos  l o s  vsos pG-- 
b l i c o s ,  s i n  más r e s t r i c c i o n e s  que l a s  indj-cadas en e l  art.- 
Cap. 11. NORMAS PARTICULARES 
118 para los grupos 9' y lo0. 
Art. 125. 1. En las zonas Suburbanas semintensiva y ex 
tensiva se admite el uso de vivienda en sus dos categorías. 
2. Se autorizarán las industrias de lo' categoria en si 
tuaciones lQ, 2"-, 3 a y  4&, y las de 2% categoría, en situacio 
nes 2", 3 "  y 4&. 
3 .  Queda permitida la instalación de garaqes v almace- 
nes en las situaciones 2", 3 -  y 4". 
4 .  Se autorizarán todos los usos pGblicos. 
Art. 126. 1. En la zona Suburbana aislada se admite el 
uso de vivienda en sus dos categorías. 
2. Se permite la industria de 1- categoría en situacig 
nes 1" y 2", y la de 2" categoría, en situaciones lG, 2% y - 
4 ". 
3.  Se admite el garage particular en la zona destinada 
a la construcción principal o a las auxiliares, y el uso de- 
garages colectivos y almacenes, en situación 5%. 
4. Se restringirá el uso comercial a las necesidades - 
del barrio y se permitirán los demás usos públicos. 
Art. 127. 1. En la zona de Ciudad jardín i-ntensiva se- 
permitirá el uso de vivienda en sus dos categorías. 
2. Se admiten en esta zona solamente las industrias de 
l h  y 2% categoría en situaciones la y 2%. 
3. Se permitirá la construcción de garages de carácter 
particular en la zona destinada a la construcción principal- 
o a las auxiliares, y los de uso ptblico, en situación 5=. 
4. No se permitirá el uso militar, pero se admitirán - 
sin limitación los demás usos públicos, excepto el comercial 
que se restringirá al propio para las necesidades de cada ba 
rrio. 
Art. 128. 1. En la zona de Ciudad jardín semintensiva- 
el uso de vivienda se reduce a la categorí~u nifamiliar. 
2. Se admite solamente 12 industria de la cateqoría -- 
en situaciones lo- y 2e. 
3. Se permitirá el establecimiento de garages públicos 
en la situación 5", y el de los garages particulares, dentro 
de las condiciones de volumen impuesta para la construcción- 
principal o las auxiliares. 
4. No se permitirán los usos pGblicos de oficina mili- 
tar y se autorizarán los restantes. 
Art. 129. 1. En la zona de Ciudad jardín extensiva el- 
uso de vivienda se reduce a la categoría unifamiliar. 
2. Queda totalmente prohibido el uso de industria. 
3.  El uso de garages queda limitado a los particulares 
en las condiciones establecidas en las Ordenanzas de volumen 
para la construcción principal o las auxiliares, y se prohi- 
ben los garages de uso público. 
4. No se permitirá el uso comercial, de oficinas, es- 
pectáculos y militar, y se autorizarán los restantes usos. 
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Art. 130 . 1. En la zona de Bosque urbanizado el uso - 
de vivienda se reduce a la categoría unifaniiliar. 
2. No se permitirá el uso de industria. 
3. Tampoco se permitirá el uso de garages públicos, y- 
tan se10 se autorizarán los particulares en las condiciones- 
de situación y volumen determinadas para la construcción --- 
principal o las auxiliares. 
4. No se admiten el uso comercial, el de oficinas, el- 
de espectáculos ni el militar, y se permitirán los usos resi 
dencial, religioso, cultural, deportivo y sanitario. 
Art. 131. l. En la zona de Tolerancia de vivienda e ic 
dustria, los edificios destinados a vivienda no podrán tener 
carácter unifamiliar, excepto cuando formen parte de un con- 
junto industrial. 
2. Se admiten las industrias de la categoría en situa- 
ciones lb, 2", 3&,  4- y 5", y las de 2" y 3".categoría, en - 
situaciones 2", 3", 4°"y  5". 
3. Se autorizarán los qarages colectivos y los almace- 
nes en situación 2", 3& y 4-. 
4. No se admitirá el uso residencial correspondiente - 
a hoteles de las primeras categorías; se restringirán los -- 
usos benéfico y sanitario a dispensarios y consultorios méds 
cos y se permitirsn los demás usos sin más limitaciones que- 
las incompatibilidades de carácter general. 
Art. 132. 1. En las zonas de Grande y Mediana indus--- 
tria no se permitiran otras viviendas que las del personal - 
encargado de la vigilancia y cuidado de las industrias, con- 
una superficie total máxima destinada a vivienda de 90m2 por 
cada parcela industrial de 1.000 m. o fracción. 
2. Se admiten todas las categorlas del uso de indus---\  
tria hasta la 4 "  en las situaciones 2" hasta 6-, y se exclu- 
yen, por lo tanto, las industrias nocivas y peligrosas, ex-- 
cepto aquellas que acondicionen sus instalaciones.En la zona 
de Mediana industria, este uso se limitará a ind~striasd e - 
500 obreros,1 .000CV de potencia y 10. 000m2 de superficie. 
3. Se permitiran los garages públicos y almacenes en - 
situaciones 3 = ,  4& y 5". 
4 .  Se prohiben los edificios públicos, excepto los ads 
critos a los establecimientos industriales respectivos. 
Art. 133. 1. En la Zona Comercial no se autorizará el- 
uso de vivienda en su categoría unifamiliar. 
2. Se admiten las industrias de lacategoría en las si- 
tuaciones l", 2"y 3 - ,  y las de 2% en situaciones 2 -  y 3-. 
3. Se permiten los garages de uso colectivo y los alma 
cenes en situación 3 & ,  y en la 2" Ton la limitación de que - 
no podrán situarse en la parte del edificio lindante con la- 
calle, que quedará reservada al uso comercial con escapara-- 
tes, salvo los pasos mínimos obligatorios. 
4. No se permitirá el uso milrtar; se restringirán los 
benéfico y sanitario, que quedaran limitados a dispensarios- 
y consultorios y se autorizarán los restantes usos públicos. 
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Art. 134. 1. En la zona Militar se permitirán las in-- 
dustrias de lQ. categoría, en las situaciones lo y 2O' ;  las -- 
de 2-, en 2°" y 44: las de 3 y  en 4& y 5Q, y las de 4-en si- 
tuaciones 6Q' y 7",. 
2. Los garages y almacenes se permiten en las situacio 
nes 6a y 74'. 
3. Quedan prohibidos todos los usos públicos, excepto- 
los necesarios adscritos a los respectivos establecimieritos 
militares. 
Art. 135. 1. En la zona Sanitaria el uso de vivlenda - 
queda restringido a las necesidades propiss de los estable- 
cimientos sanitarios a que pertenezcan. 
2. Se tolerarán únicamente aquellas instalaciones in-- 
dustriales necesarias para el servicio y normal funciona--- 
miento de los edificios. 
3. Quedan prohibidos los garages de uso público, y se- 
admiten los garages nrowios para el servicio de los estable 
cimientos sanitario&, que se sitúan en la zona delimitada 
Dor las condiciones de volumen de las construcciones auxi-- 
liares propias de cada edificio. 
4. Quedan prohibidos todos los usos públicos con excep 
ción de los adscritos a la naturaleza de los establecimienz 
tos benéficos y sanitarios de la zona. 
Art. 136. 1. En la zona Sanitaria con tolerancia de VA 
vienda se admite el uso de esta última en sus dos catego--- 
rías. 
2. Se permitirán solamente las industrias de 1°'catego 
ría en situaciones lo- y 2w;  aparte de las instalaciones nrg 
pias de los edificios sanitar~osq ue puedan construirse en- 
dicha zona. 
3. Se autorizará el uso de garages públicos y almace-- 
nes en situación 5 w ,  pero no se admitirán los talleres de - 
reparación de automóviles, aunque para los mismos no se re- 
quieran instalaciones industriales mecánicas. 
4. De los usos públicos, no se permitirán los de ofici 
na, salas de reunión, deportivo ni militar; se admiten losz 
usos residencial, religioso y cultural, y se restringe el - 
uso comercial al nropio de las necesidades del barrio. 
Art. 137. 1. En la zona Deportiva se permite el uso de 
vivienda solamente para las de los cuidadorcs de las insta- 
laciones. 
2. No se permitirá otro uso distinto al deportivo, con 
la excepción anterior. 
Art. 135. 1. En la zona Recreativa se permite el uso - 
de vivienda solamente para los cuidadores de las 'nstalacio 
nes. 
2. Awarte de ello, la edificación tolerada será Única- 
mente la necesaria para las instalaciones recreativas, tan- 
to p6blicas como privadas. 
TITULO CUARTO 
ORDENANZAS DE ESTETICA 
A r t .  139 .  1. Las cons t rucc iones  ha6rán &e adap t a r se ,  e n  
l o  bá s i co ,  a l  ambiente e s t é t i c o  d e l  s e c t o r ,  para que no de-- 
sentonen d e l  conjunto medio en que e s tuv i e r en  s i t uadas .  
2 .  En 13s c a r r e t e r a s  y caminos de l o s  s e c t o r e s  montaño- 
so s  de  l a  Ciudad, d e  t r a y e c t o  p in to r e sco ,  no s e  pe rmi t i r á  -- 
que l a  s i t u a c i ó n ,  masa o a l t u r a  de  l o s  e d i f i c i o s  o de  s u s  n :i
r o s  c i e r r e s  l i m i t e n  excesivamente a l  campo v i s u a l  para con 
tempyar l a s  b e l l e z a s  n a t u r a l e s  o rompan l a  armonla d e l  p a i s g  
je .  
A r t .  1 . A  l o s  e f e c t o s  de l o  d i spues to  en l o s  a r t l c u l o s  - 
s i g u i e n t e s  s e  conceptuarán como fachadas todos  l o s  paramen-- 
t o s  de un e d i f i c i o  v i s i b l e  desde l a  v í a  públ ica .  En pa r t i cu -  
l a r ,  cuando s e  t r a t e  de e d i f i c i o s  cont iguos cuya d i f e r enc i a -  
de  a l t u r a s  máximas permi t idas  s e a  i g u a l  o  supe r io r  a l a  de  - 
una p l a n t a ,  será o b l i g a t o r i o  t r a t a r  como fachada e l  paramen- 
t o  que por t a l  causa queda v i s t o ,  e l  cua l  deberá r e t i r a r s e  
de l a  l l n e a  medianera para  poder e s t a b l e c e r  en é l  aberturas ,  
s i  e l l o  fue ra  necesa r io  para  consegui r  una composición ade-- 
cuada, a  menos que s e  e s t ab l ezca  en debida forma l a  corres--  
pondiente  servidumbre. 
2 .  Se d e c l a r a  l i b r e  de composici6n de l a s  fachadas de  - 
l o s  e d i f i c i o s  excepto cuando s e  proyecte  e m ~ l a z a r l o se n r a - -  
l l e s ,  manzanas o s e c t o r e s  de l a  Ciudad para  l o s  que r i j a  un- 
modelo e s p e c i a l  como o b l i g a t o r i o ,  o  en l uga re s  donde debar -  
O simplemente convenga, conservar  o e s t a b l e c e r  un c a r á c t e r  - 
a r q u i t e c t ó n i c o  o u r b a n í s t i c o  acusado, pudiendo e x i g i r s e  en - 
todos e s t o s  casos  e l  empleo de m a t e r i a l e s  y s i s temas  cons--- 
t r u c t i v o s  determinados. No o b s t a n t e ,  s e  e v i t a r á n  siempre e-- 
f e c t o s  d i s co rdan t e s  e n t r e  l a s  fachadas de  una misma manzana7 
cont iguas  o pr6ximas, a l  ob j e to  de  ob tener  un buen e f e c t o  uy 
b a n í s t i c o  de  conjunto.  
3. Podrá, además, denegarse l a  l i c e n c i a  de  ed i f i c ac i6n -  
a  l o s  proyectos que cons t i t uyan  un a taque  a l  buen gus to  o re 
s u l t e n  ex t r avagan t e s ,  r i d l c u l o s  o impropios de  su emplaza--- 
miento. 
A r t .  1 4 1 .  1. En l o s  e d i f i c i o s  emplazados en v í a s  c l a s i -  
f i c a d a s  como de  c l a s e  l W e s p e c i a l  o  l W e n l a s  Ordenanzas Fiz 
c a l e s ,  s e r á  o b l i q a t o r i o  que l o s  paramentos de fachada de  l a s  
p l a n t a s  b a j a s  o a l t u r a  equ iva l en t e  sean de p i ed ra  natural-,--  
mármol o m a t e r i a l e s  considerados nobles ,  con proscr ipc idn  de 
l o s  de imi tac ión .  
2 .  En l a s  c a l l e s  de  l W c a t e g o r í a  e s p e c i a l  r e g i r á  para  - 
l a  t o t a l i d a d  de  l a  fachada y en toda  su  a l t u r a  l o  d i spues to-  
en e l  pá r r a fo  a n t e r i o r .  
3 .  La decoracign de l o s  f r e n t e s  de l a s  t i e n d a s  y demás- 
e s t ab l ec imien tos  comerc ia les  en e s t a s  c a l l e s  deberá desar ro-  
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l l a r s e  den t ro  de l a s  l í n e a s  que forman e l  hueco a r q u i t é c t o n i  
co d e l  e d i f i c i o ,  s i n  que e s t é  permi t ido  i n v a d i r  con d icha  d e  
corac ión ,  s u p e r i o r  n i  l a t e r a lmen te ,  e l  r e s t o  de  l a  fachada.  
4 .  Por excepción s e  t o l e r a r á  en l o s  paramentos e x t e r i g  
r e s  l a  co locac ión  d e l  nombre d e l  e s t ab l ec imien to ,  s i  e l  le--  
t r e r o  e s t á  c o n s t i t u í d o  por l e t r a s  s i n  fondo, y  l a s  v i t r i n a s -  
a i s l a d a s  d e  l a  decoración i n t e r i o r  que sean independien tes  - 
de l a  f á b r i c a  d e  l a  fachada y no a l t e r e n  s u  composición. 
5. S i  en c a l l e s  d e  1" c a t e g o r í a  o 1° 'especial  s e  e fec-  
túan  obras  de reforma d e  l a s  p l a n t a s  b a j a s  que a f e c t e n  a  l a -  
fachada s e  e x i g i r á  que l a s  mismas s e  adapten a l a  composi--- 
c ión  genera l  d e l  e d i f i c i o  y s e  ex t iendan  a  l a  t o t a l i d a d  de  - 
l a  p l a n t a  b a j a ,  debiéndose g a r a n t i z a r  que no quede p a r t e  de- 
l a  fachada por  reformar.  
A r t .  142. 1: Corresponde a l  Ayuntamiento o r i e n t a r  l a  - 
composición a r q u i t é c t o n i c a  y r e g u l a r  l a s  condiciones e s t é t i -  
c a s  a p l i c a b l e s  en cada caso a  l o s  e d i f i c i o s  de  c a r á c t e r  ar-- 
t í s t i c o ,  h i s t d r i c o ,  a rqueológico ,  t í p i c o  o t r a d i c i o n a l ,  in-- 
c lu ídos  en e l  c a t á logo  que a  e s t e  e f e c t o  s e  formule. 
2 .  Las cons t rucc iones  en l uga re s  inmediatos o que for -  
maren p a r t e  de un grupo de  e d i f i c i o s  d e l  c a r á c t e r  indicado-- 
en e l  p á r r a f o  a n t e r i o r  habrán de armonizar con e l  mismo, e  L 
gual  l i m i t a c i ó n  s e  observará  cuando, s i n  e x i s t i r  conjunto  d e  
e d i f i c i o s ,  hubiere  v a r i o s  o a lguno  de  gran importancia  o ca- 
l i dad .  
3. En todos l o s  casos  a  que s e  r e f i e r e  e s t e  a r t í c u l o , -  
s e r á  p r ecep t ivo ,  como p rev io  a  l a  concesión de  l a  correspon- 
d i e n t e  l i c e n c i a  de  ob ra s ,  e l  informe d e l  Se rv i c io  d e  Edi f i - -  
c i o s  a r t í s t i c o s ,  a rqueolóqicos  y d e  Ornato púb l i co ,  a l  que-- 
competerá ademefs'la inspecc ión  de l o s  t r a b a j o s  duran te  su  -- 
e jecuc ión .  
A r t .  143. En l a s  zonas de  Casco an t iguo ,  s a lvo  casos  - 
excepc iona les  debidamente j u s t i f i c a d o s ,  s e  e x i g i r á ,  por l o  - 
gene ra l ,  que l a s  a l t u r a s  de  c o r n i s a s ,  remates ,  huecos de  b a l  
cones ,  mi radores ,  ven tanas  y demás elementos,  s i g a n  l a s  nor- 
mas t r a d i c i o n a l e s  de  composición, y  s e  p roh ib i r á  c 1  empleo - 
de  m a t e r i a l e s  que no armonicen con e l  c a r á c t e r  d e l  b a r r i o .  
A r t .  1 4 4 .  En l a s  zonas Res idenc ia les  e l  Ayuntamiento - 
podrá f i j a r  normas gene ra l e s  o e s p e c i a l e s  para  determinados- 
s e c t o r e s ,  manzanas o grupos de bloques a i s l a d o s ,  a  l a s  cua-- 
l e s  deberá a j u s t a r s e  l a  composicidn de  l a s  fachadas.  
A r t .  1 4 5 .  Los e d i f i c i o s  pareados que s e  permiten en -- 
l a s  zonas Suburbana a i s l a d a  y Ciudad j a r d í n  i n t e n s i v a  y sem- 
i n t e n s i v a  deberán formar una composición única.  
A r t .  146. En l a s  zonas de Ciudad j a r d í n ,  l o s  espacios-  
na e d i f i c a b l e s  v i s i b l e s  desde l a  v í a  pGblica deberán des t i - -  
n a r s e  a  j a rd ín .  
Título IV. ORDENANZAS DE ESTETICA. 
Art. 147. En la zona de Bosqne urbanizado, la composi- 
ción estética de los edificios habrá de ordenarse de acuerdo 
con el cxácter del paisaje y se procurará conservar la vege 
tación existente en el predio de que se trate. 
Art. 148. l.. En la zona Comercial los edificios que en 
1o.sucesivo se proyecten se adaptarán en.10 posible a la or- 
denación de altura de los elementos terminales de los edifi- 
cios ya existentes. 
2. Las instalaciones comerciales, vitrinas, escapara-- 
tes y anuncios se ajustarán estrictamente a lo que se dispo- 
ne en el art. 1.41 para las calles de 1- categoría especial,- 
cualquiera que sea la categoría de 1.a calle. 
3. Se prohibe la instalación ds re2as permanentes en - 
las puertas y ventanas exteriores de la planta baja de los - 
edificios situados en esta zona. Será obligatorio dotar a -- 
las indicadas aberturas del alumbrado suficiente, en intens' 
dad y permanencia, para proporcionar indirectamente a la vía 
pGblica circundante una iluminacih igual a la que comporta- 
ría la instalación en dicho lugar de un local comercial simi 
lar a los ya emplazados. 

